
             

 
C CANAL DE NOTÍCIAS, LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL L 

  

     Rio de Janeiro,  13 de setembro de 2019 | Edição nº 36    

NOTÍCIAS TJRJ | EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE | PORTAL DO CONHECIMENTO | STF | STJ | CNJ | LEGISLAÇÃO | E  MAIS...   

 
 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Hospital Adão Pereira Nunes ganha centro de acolhimento para adolescentes, crianças e mulheres 

vítimas de violência doméstica 

Mais de cem instituições assistenciais disputam recursos do fundo de penas pecuniárias 

TJRJ inaugura 1ª Vara Especializada no combate ao crime organizado 

 

Fonte: TJRJ  

 

 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0008487-19.2017.8.19.0014 

Rel. Des. Paulo Sérgio Rangel do Nascimento 

j. 03.09.2019 e p. 06.09.2019 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. EMBARGANTES CONDENADOS EM 1º GRAU. APELAÇÃO. 

PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DEFENSIVO. CONDENAÇÕES PELOS COMETIMENTOS DOS INJUSTOS 

PENAIS DOS ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, INCS. IV e VI, TODOS DA LEI Nº 11.343/2006. ALEGA O 

EMBARGANTE QUE O VOTO VENCIDO DEVE PREVALECER SOB O ARGUMENTO DE QUE DEVE SER MANTIDA 

A ABSOLVIÇÃO DOS EMBARGANTES COM RELAÇÃO AO DELITO TIPIFICADO NO ART. 35 DA LEI Nº 

11.343/2006; A DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO EMBARGANTE BRUNO DO ESPÍRITO SANTO MOREIRA 

PARA A TIPIFICADA NO ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, INC. IV, DA LEI Nº 10.826/2003. Acervo probatório está 

apto a ensejar um juízo de censura, já que tanto os Laudos de Exame de Entorpecente e em Arma de Fogo e Munições, 
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quanto os depoimentos dos policiais militares Márcio Rogério Damasceno Portela e André Luiz Campos Pessanha, 

não deixam dúvidas quanto à materialidade e à autoria do crime de tráfico de drogas com as causas de aumentos por 

emprego de arma de fogo e ou visar ou atingir criança ou adolescente, respectivamente, dos fatos narrados na exordial 

acusatória e que foram regularmente transcritos pelo voto vencedor. Aliás não se sustenta a tese de se tratar 

exclusivamente de depoimentos de policiais militares, a toda evidência, não pode ser acolhido, pois, como assente na 

doutrina e na jurisprudência, a mera qualidade funcional da testemunha não constitui, por si só, qualquer impedimento 

ou suspeição (cf. o Enunciado nº 70 do verbete sumular do TJERJ). Quanto ao pedido de desclassificação da 

imputação do art. 16, parágrafo único, inc. IV, da Lei nº 10.826/2003, ao ora Embargante, Bruno do Espírito Santo 

Moreira, melhor sorte não socorre à Defesa, sendo que este em seu interrogatório não teve o condão de contrariar o 

depoimento dos policiais militares, os quais afirmaram que: (...), na tentativa de fuga o denunciado Bruno arremessou 

por cima do muro de um terreno 01 (um) revólver, marca Rossi, calibre .38, com numeração suprimida, contendo 05 

(cinco) munições intactas no tambor, que ulteriormente fora encontrado pelos policiais, havendo um claro liame 

subjetivo entre o crime de tráfico de drogas e o emprego de arma de fogo, por se encontrarem no mesmo conjunto 

fático. Aliás, a versão trazida por este Embargante restou totalmente divorciada em relação às demais provas carreadas 

aos autos, a par de os fatos trazidos pelos policiais terem sido confirmados pelo adolescente apreendido. Por 

conseguinte, como pode ser observado, as condenações não estão alicerçadas única e exclusivamente nos 

depoimentos dos policiais militares, que gozam de presunção de legalidade e de legitimidade, mas em todo contexto 

probatório coligido aos autos durante a instrução criminal. Quanto ao pedido de absolvição em relação ao art. 35, 

caput, da Lei nº 11.343/2006, tal pleito deve ser considera prejudicado, uma vez que o Ministério Público, em suas 

razões recursais não impugnou esta pretensão. Pelo exposto, conheço do presente e ratifico, na plenitude, os termos 

do voto majoritário, razão pela qual nego provimento aos presentes embargos infringentes. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 
 

 

0000439-46.2016.8.19.0066 

Rel. Des. Luiz Noronha Dantas 

j. 03.09.2019 e p. 09.09.2019 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE ¿ Penal e Processual Penal ¿ Roubo duplamente circunstanciado, 

pelo emprego de arma e pela restrição à liberdade de locomoção da vítima ¿ Episódio ocorrido entre os bairros de 

Santa Cecília e de Dom Bosco, comarca de Volta Redonda ¿ Prévia sentença condenatória em face da qual foi 

interposto apelo defensivo, decidido em acórdão cujo voto majoritário e diretor foi lavrado pela eminente Desª Katia 

Maria Amaral, dando parcial provimento ao recurso defensivo, para, após reclassificar a conduta para o crime de roubo 

circunstanciado pelo emprego de arma de fogo e de restrição à liberdade de locomoção da vítima, reduzir as penas-

base e reconhecer a atenuante da confissão, concretizando a reprimenda final em 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 7 

(sete) dias de reclusão e ao pagamento de 17 (dezessete) dias multa, restando vencido o eminente Des. Paulo de 

Tarso Neves que dava parcial provimento ao apelo para reduzir a pena base ao seu mínimo legal, por entender que 

¿a perda patrimonial é elementar do tipo violado¿ ¿ interposição de Embargos infringentes e de nulidade, visando 

o prevalecimento do voto escoteiro ¿ Procedência da pretensão recursal defensiva ¿Merece prevalecer o voto vencido 

da lavra do E. Des. Paulo de Tarso Neves, uma vez que o prejuízo material sofrido pela vítima, estimado em r$ 380,00 

(trezentos e oitenta reais), não chegou a se caracterizar como particularmente significativo ou realmente de grande 

monta, de modo a que validamente justificasse tal exasperação sancionatória aplicada, motivo pelo qual ora se retorna 

aquela punição ao seu primitivo patamar, qual seja, de 04 (quatro) anos de reclusão e ao pagamento de 10 (dez) dias 

multa, estes fixados no seu mínimo valor legal, já que, conforme bem salientou aquele ilustre julgador, a lesão 
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patrimonial encontra-se ínsita na figura consumada do roubo, não se credenciado, por si só, para justificar uma válida 

exasperação da pena base ¿ Já na segunda fase de calibragem sancionatória e diante da ausência de divergência 

manifestada a respeito pelo voto vencido, mantém-se a majoração efetuada pelo voto diretor, a partir do coeficiente de 

1/8 (um oitavo), em razão de entender pela preponderância da reincidência sobre a confissão, seguindo-se na terceira 

etapa de metrificação punitiva, com a aplicação da fração de aumento de 5/12 (cinco doze avos) diante da dúplice 

circunstanciação, perfazendo uma pena de 06 (seis) anos, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e ao 

pagamento de 15 (quinze) dias multa, estes fixados no seu mínimo valor legal, sanção esta que se torna definitiva pela 

inincidência à espécie de qualquer outra circunstância modificadora ¿ Provimento dos Embargos. 

 

.Íntegra do Acórdão  

 

 
 

PORTAL DO CONHECIMENTO 

 

Inconstitucionalidades Indicadas 

 

Atualizamos a Página de Inconstitucionalidades Indicadas no Portal do Conhecimento.  

Acesse a página no seguinte caminho: Portal do Conhecimento > Jurisprudência > Inconstitucionalidades 

Indicadas > 2019. 

 

 

 
Alínea ‘f’ do 

inciso III, do art. 
3º da Lei 

7860/2018, do 
Estado do Rio 

de Janeiro. 

 
0068054-86.2018.8.19.0000 
DES. KATYA MARIA DE PAULA 
MENEZES MONNERAT 

 
Vencidos os Desembargadores 
Nagib Slaibi Filho, Marco Antônio 
Ibrahim, Monica Di Piero, Rogério 
de Oliveira, Elton Leme, Maria 
Angélica Guedes, Adolpho 
Andrade e Sandra Cardinali. 

 
Representação por 
Inconstitucionalidade da alínea ‘f’ do 
inciso III, do art. 3º da lei 7860/2018, do 
Estado do Rio de Janeiro. Lei que institui 
a política estadual de busca de pessoas 
desparecidas, no âmbito do Estado do 
Rio de Janeiro, prevendo 
expressamente a participação do 
Ministério Público estadual na alínea 
impugnada. Previsão vetada pelo 
Governador do Estado. Veto rejeitado 
pela Assembleia Legislativa do ERJ. 

 
Ofício nº 725/2019-SETOE-SECIV 
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 Informativo STF nº 950    

Mantido júri de arquiteta acusada de mandar matar os pais em Brasília 

 

O ministro Luís Roberto Barroso negou pedido de anulação da decisão que determinou que a arquiteta Adriana Villela 
seja submetida a julgamento pelo Tribunal do Júri do Distrito Federal. Ela é acusada de ser a mandante do assassinato 
do pai, José Guilherme Villela, ex-ministro do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), da mãe, Maria Villela, e da empregada 
da família, Francisca Nascimento Silva, em 2009, em Brasília. 

A defesa alegava que a sentença de pronúncia (decisão que submete o réu ao júri popular) seria nula por ter sido 
fundamentada em provas ilícitas, pois, em seu entendimento, apenas peritos criminais poderiam assinar o laudo 
pericial em processo-crime. No Habeas Corpus (HC) 174400, no entanto, o ministro determinou apenas que o juiz-
presidente do Tribunal do Júri explique ao jurados que a perícia das impressões digitais no local do crime foi realizada 
por técnicos papiloscopistas do Instituto de Identificação da Polícia Civil do Distrito Federal, e não por peritos criminais. 

Segundo Barroso, a decisão de pronúncia reconheceu a presença de indícios suficientes de autoria tanto pela 
referência expressa à manifestação técnica do Instituto de Identificação da Polícia Civil do DF quanto por outros 
elementos idôneos de prova colhidos nas investigações. Ele destacou que a primeira instância, o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao apreciarem a questão, foram 
convergentes ao reconhecer a presença dos indícios de autoria. “Não é possível falar, portanto, em ilegalidade ou 
abuso de poder que autorize a concessão do pedido de anulação”, afirmou. 

O relator salientou ainda que, embora não tenha sido assinada por perito oficial, a manifestação técnica produzida pelo 
Instituto de Identificação não pode ser considerada prova ilícita. Ele lembrou que, em decorrência da garantia do 
contraditório, a metodologia do documento foi contestada pelo parecer técnico do Instituto de Criminalística e por laudo 
particular produzido pela defesa. Além disso, a arquiteta, regularmente assistida por advogado, concordou e colaborou 
espontaneamente para a produção dos experimentos que resultaram no laudo cuja licitude agora questiona. 

O documento, segundo Barroso, deve ser mantido no processo como elemento indiciário e, com o esclarecimento a 
ser prestado pelo juiz-presidente, caberá ao corpo de jurados avaliar o peso que deva merecer dentro do conjunto 
probatório. A sessão de julgamento está marcada para começar em 23 de setembro. 

 

 

 

Plenário nega recurso e mantém a execução da pena do senador Acir Gurgacz 

 

Por maioria de votos, o Plenário rejeitou mais um recurso da defesa do senador Acir Gurgacz (PDT-RO) e manteve a 
execução da pena imposta a ele pela Primeira Turma do STF. Gurgacz foi condenado na Ação Penal (AP) 935 a 4 
anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, por desvio de finalidade na aplicação de financiamento 
obtido em instituição financeira oficial (artigo 20 da Lei 7.492/1986). A decisão foi proferida no julgamento de agravo 
regimental na Revisão Criminal (RvC) 5480. 

Embargos infringentes 

Embora a condenação tenha se dado por unanimidade, houve dois votos que fixaram a pena, mas reconheceram a 
prescrição. A defesa do senador, então, opôs embargos infringentes (recurso contra decisão não unânime), que foram 
rejeitados pelo relator da AP 935, ministro Alexandre de Moraes. Segundo o ministro, o trâmite desse recurso precisa 
da existência de dois votos absolutórios em sentido próprio, o que não ocorreu no caso. No entanto, ele recebeu o 
recurso como embargos de declaração, posteriormente rejeitados pela Primeira Turma. 
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Na revisão criminal, a defesa de Gurgacz alegava violação do princípio do juiz natural, pois a admissibilidade dos 
embargos infringentes deveria ter sido analisada pelo Plenário do STF. No entanto, de acordo com o relator da RvC 
5480, ministro Edson Fachin, a revisão criminal se presta exclusivamente a combater decisões condenatórias e não 
funciona como instrumento de questionamento de outras decisões, ainda que potencialmente prejudiciais ao 
condenado. Segundo Fachin, o título condenatório que deveria ser questionado por meio da revisão criminal é o 
acórdão proferido pela Primeira Turma no julgamento da ação penal, “e não o acórdão que se limitou a rejeitar os 
embargos”. 

O voto do relator foi seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, Luiz Fux, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski, 
Marco Aurélio e Celso de Mello. Ficaram vencidos os ministros Dias Toffoli e Gilmar Mendes. 

 

 

 

Policial acusado de matar Marielle Franco pede retorno para presídio no Rio de Janeiro 

 

A defesa do policial militar reformado Ronnie Lessa, acusado de matar a vereadora Marielle Franco e o motorista 
Anderson Gomes, pediu o retorno de seu cliente ao sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro. No Habeas Corpus 
(HC) 175434, impetrado com pedido de liminar, os advogados questionam a transferência de Lessa para o sistema 
penitenciário federal. A transferência foi determinada pelo juízo da 4ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, ao acolher 
pedido do Ministério Público. O ato foi mantido pela Tribunal de Justiça local (TJ-RJ) e pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

A defesa sustenta que o argumento de que são robustos os elementos de prova do envolvimento de Lessa no crime 
não justificam medida extrema e desnecessária como a transferência para a Penitenciária Federal de Mossoró (RN). 
Alega que não ficou comprovado que o Presídio de Bangu I seria insuficiente para mantê-lo preso e que o fato de 
Lessa possuir vínculos estreitos de amizade com policiais da ativa não pode servir como fundamento para a 
transferência para presídio federal. 

Os advogados pedem, assim, a concessão de liminar para determinar o retorno imediato de Lessa para algum presídio 
fluminense, como o Batalhão Especial Prisional (BEP), para policiais militares em Niterói, ou Bangu I. No mérito, requer 
sua manutenção no Estado do Rio de Janeiro. A ministra Rosa Weber é a relatora do HC. 

 
 

 

 

STF usará inteligência artificial para facilitar acesso de usuários às decisões da Corte 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai adquirir uma nova ferramenta de consulta de jurisprudência, que passará a usar 

inteligência artificial para facilitar o acesso às decisões da corte. Na nova ferramenta, que deve ser disponibilizada 

ainda em 2019, os usuários poderão criar perfis pessoais e refinar suas buscas de jurisprudência, em um ambiente 

digital mais amigável e de mais fácil uso. 

A modernização tecnológica atende a uma das cobranças mais recorrentes dos usuários que buscam a Central do 

Cidadão para pedir melhorias nos serviços prestados pelo STF. Uma das falhas mais apontadas é a dificuldade de 

acesso ao sistema de pesquisa de jurisprudência, que, hoje, só aceita a presença de 50 usuários simultâneos no 

ambiente digital. 

Com isso, o propósito é que haja maior transparência na relação do STF com a sociedade, permitindo à comunidade 

jurídica e ao público em geral acessar com mais facilidade as decisões dos ministros da Corte. A contratação do novo 
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sistema será feita por licitação pública, cujo edital será divulgado no Diário Oficial desta quinta-feira (12), com valor 

máximo de R$ 2 milhões. Sairá vencedora a empresa com o menor preço entre aquelas que demonstrarem condições 

e competências técnicas para desempenhar o serviço.  

Busca intuitiva  

A pesquisa de jurisprudência é um dos serviços mais acessados no Portal do STF: somente entre janeiro e agosto 

deste ano, foram 2,4 milhões de acessos. A nova solução permitirá a busca em diversas bases (acórdãos, decisões 

monocráticas, súmulas, repercussão geral, etc.) e a consulta por número do processo, nome do ministro relator, data, 

tema, órgão julgador, partes e leis. O inteiro teor dos documentos poderá ser copiado sem formatação ou baixado no 

formato pdf. Haverá duas formas de pesquisa. A pesquisa simples terá um formato de busca livre, mais fluida e menos 

estruturada. O usuário poderá escrever os termos desejados sem se preocupar com conectivos especiais, filtros ou 

operadores lógicos (e, ou, não, etc.). Este formato é mais simples e intuitivo e dá maior liberdade de escrita para o 

usuário. A pesquisa avançada permitirá refinar os parâmetros de busca e terá o formato clássico, disponível na maioria 

das ferramentas de busca em portais jurídicos brasileiros, mais estruturada e com possibilidade de utilização dos 

operadores lógicos.  

Limitações atuais  

A base de dados de jurisprudência do STF é dividida em diversas bases de pesquisa, alimentadas por todas as 

publicações oficiais divulgadas no Diário de Justiça Eletrônico. Atualmente, existem mais de 730 mil registros 

indexados. A pesquisa atual utiliza uma tecnologia que remonta à década de 1990 para a indexação e a pesquisa de 

informações. Entre outras limitações, ela não permite a automatização de parte do processo de indexação, que é feito 

manualmente e, em razão da sua complexidade, poucos usuários do Portal do STF e servidores conseguem fazer 

pesquisas avançadas. Outra questão relevante diz respeito ao aspecto técnico. Como se trata de uma ferramenta 

antiga, a área de TI do STF não dispõe de suporte ao sistema, e não há nenhuma empresa no mercado que ofereça 

serviço de manutenção especializada. Pelo mesmo motivo, não há treinamento disponível e praticamente nenhum 

material para consulta na Internet.  

 

 

 

2ª Turma nega pedido de soltura de vereador de Cabedelo (PB) acusado de integrar organização 

criminosa 

 

A Segunda Turma manteve decisão individual do ministro Edson Fachin que negou seguimento (julgou inviável) ao 

Habeas Corpus (HC) 169429, no qual a defesa do vereador de Cabedelo (PB) Antônio Bezerra do Vale Filho pedia a 

revogação de sua prisão preventiva. O parlamentar é investigado no âmbito da Operação Xeque-Mate, deflagrada para 

desarticular um suposto esquema de corrupção na administração pública do município que integra a Grande João 

Pessoa. 

No HC, entre outros pontos, a defesa apontava a existência de excesso de prazo na prisão preventiva, ocorrida em 

abril de 2018, sem que tivesse sido concluída a instrução processual, a falta de contemporaneidade com os fatos 

delituosos investigados e a ausência de indícios de que, uma vez solto, o vereador continuaria a cometer os supostos 

crimes. 

Risco de reiteração 

O relator julgou inviável o HC em abril de 2019. Na ocasião, Fachin lembrou que a jurisprudência do STF é de que a 

demora para a conclusão da instrução criminal só configura constrangimento ilegal se for decorrente de culpa do Poder 
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Judiciário, o que não se confirma no caso, uma vez que se trata de um processo complexo. O ministro salientou que, 

de acordo com o decreto de prisão, há risco de reiteração delituosa, e a influência política e financeira dos acusados 

indicam a necessidade de garantir a ordem pública e a instrução criminal. 

A defesa interpôs agravo regimental contra decisão do relator. Na sessão da última terça-feira (3), o ministro Fachin 

votou pelo desprovimento do recurso e manteve seu entendimento. Além dos argumentos mencionados na decisão 

individual, o ministro lembrou que o caso envolve organização criminosa com atuação de autoridades do Executivo e 

Legislativo locais e que os delitos só pararam de acontecer após a intervenção da Polícia e a decretação da prisão 

preventiva. 

Divergência 

Ainda na semana passada, os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes divergiram do relator e votaram pelo 

provimento do agravo. Eles verificaram, no caso, o excesso de prazo na prisão preventiva e o fato de que os delitos 

investigados teriam acontecido há mais de um ano, o que afastaria a tese de prosseguimento da prática delituosa. 

Após os dois votos divergentes, a ministra Cármen Lúcia pediu vista dos autos. 

Complexidade 

Na retomada do julgamento nesta terça, a ministra seguiu o voto do relator e entendeu que não houve excesso de 

prazo na prisão. Além de se tratar de um caso complexo, com 26 réus, incluindo nove presos preventivamente, ela 

observou que o processo ainda sofreu desmembramentos, declinação de competência e suspeição de magistrados. 

Para a ministra, eventual análise sobre o afastamento da prisão cautelar e a aplicação de medidas cautelares diversas 

deve ser realizada pelo juiz de primeira instância. 

Último a votar, o ministro Celso de Mello também acompanhou o relator. Para o decano da Corte, pela complexidade 

do caso, não se pode falar em excesso de prazo por culpa do Poder Judiciário. O ministro ressaltou que os elementos 

dos autos demonstrados no voto do relator indicam a necessidade da manutenção da prisão cautelar. 

 

 

2ª Turma rejeita denúncia contra ministro do TCU por ausência de justa causa 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou, na sessão desta terça-feira (10), 

denúncia apresentada no Inquérito (INQ) 4075 contra o ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) Aroldo Cedraz 

pela prática do crime de tráfico de influência (artigo 332 do Código Penal). Também por maioria, o colegiado determinou 

a remessa dos autos à Justiça Federal do Distrito Federal em relação aos denunciados Tiago Cedraz, filho do ministro, 

Bruno Galiano e Luciano Araújo de Oliveira, que não detêm foro por prerrogativa de função no STF. 

Segundo a denúncia da Procuradoria-Geral da República (PGR), Tiago Cedraz, agindo com o pai, teria solicitado e 

recebido pagamento de R$ 50 mil mensais e mais um aporte extra de R$ 1 milhão em espécie de Ricardo Pessoa, 

presidente da empreiteira UTC Engenharia, a pretexto de influir em dois processos de interesse da empresa em curso 

no TCU, relacionados às obras da usina de Angra 3. Galiano e Oliveira também são acusados do mesmo crime. Os 

episódios teriam ocorrido entre 2012 a 2014 e, segundo a PGR, a participação do ministro teria se dado em pedido de 

vista, mesmo impedido, com o intuito de “demonstrar às partes interessadas que poderia influenciar no trâmite do 

caso". 

O relator do inquérito, ministro Edson Fachin, já havia proferido voto pelo recebimento da denúncia e afastamento 

cautelar do ministro acusado. 
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Argumentos frágeis 

O julgamento foi retomado na sessão desta terça-feira com o voto do ministro Ricardo Lewandowski, que divergiu do 

relator para rejeitar a denúncia em relação a Aroldo Cedraz por ausência de justa causa (artigo 395, inciso III, do 

Código de Processo Penal). Para o ministro, são “frágeis e precários” os argumentos em que se apoiam a acusação, 

pois, a seu ver, não há indícios seguros e idôneos que apontem para a intenção deliberada do ministro, ao pedir vista 

dos autos, de atrasar o julgamento e evidenciar a influência sobre o julgamento da causa. 

Segundo explicou Lewandowski, entre a primeira inserção do processo na pauta de julgamentos do TCU e o pedido 

de vista transcorreram quase cinco meses, com diversos adiamentos e retiradas de pauta a pedido do relator, e Cedraz, 

em todas essas ocasiões, havia apontado seu impedimento. Nesse contexto, considerou crível a justificativa do 

ministro do TCU de que, ao retornar de férias no dia anterior sem ter tido a oportunidade de examinar os autos e tendo 

sido informado sobre a complexidade da matéria, optou por formular o pedido de vista para melhor estudar o processo. 

Erro no sistema 

Também é crível, para o ministro, a versão de que Aroldo Cedraz teria sido levado a crer que poderia participar do 
julgamento, pois o sistema informatizado de controle das seções do TCU não contém a funcionalidade de registro 
permanente de impedimento, e este deve ser registrado manualmente em cada sessão. Consta dos autos, observou 
Lewandowski, que naquela sessão, por equívoco do gabinete ou da secretaria de seções, não havia qualquer registro 
de impedimento no sistema. Por fim, segundo o ministro, não há como considerar suspeitas as ligações telefônicas ou 
as operações financeiras entre Aroldo Cedraz e seu filho, que podem ser compreendidas no contexto próprio da relação 
familiar. 

Com esse entendimento, o ministro votou pela rejeição da denúncia contra Aroldo Cedraz, único com prerrogativa de 
foro do STF, e pela remessa dos autos à primeira instância (Justiça Federal do DF) em relação aos demais 
denunciados. 

Relação de parentesco 

Ao acompanhar integralmente a divergência, o ministro Gilmar Mendes observou que os registro de comunicações 
entre o gabinete do ministro do TCU e o escritório do filho se referem ao período de 2013 e 2014, e que o pedido de 
vista ocorreu em 2012. A denúncia, para o ministro, “se escora apenas na relação de parentesco entre Tiago e Aroldo”. 
Na mesma linha, acompanhou a divergência o decano do STF, ministro Celso de Mello. Para ele, a denúncia não 
demonstra “de maneira clara, precisa e individualizada” a conduta imputada ao acusado Aroldo Cedraz. 

Última a votar, a presidente do colegiado, ministra Cármen Lúcia, seguiu o relator, ministro Edson Fachin, em favor do 
recebimento da denúncia. Segundo a ministra, há nos autos uma série de correspondências entre as datas das 
movimentações financeiras entre Tiago e Aroldo Cedraz e as idas de Tiago à sede da UTC. “Esses dados são 
suficientes para dar prosseguimento à denúncia”, observou. “É preciso esclarecimento quanto a esse dado indiciário”. 
Esse entendimento, no entanto, ficou vencido no julgamento. 

 

 

 

 

Presidente do STF autoriza contratação de terceirizados para garantir funcionamento de unidades 

prisionais na Bahia 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu parcialmente decisão da Justiça do Trabalho que havia proibido a 

contratação de mão de obra terceirizada nas unidades prisionais na Bahia. Ao deferir pedido de liminar na Suspensão 

de Tutela Provisória (STP) 138, ajuizada pelo governo estadual, o ministro autorizou a terceirização apenas em duas 
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unidades recém-construídas nos Municípios de Irecê e Brumado, considerando que a superlotação extrema no sistema 

carcerário do estado acarreta risco potencial à ordem pública. 

O Ministério Público do Trabalho (MPT) ajuizou ação civil pública visando à extinção dos contratos entre o Estado da 

Bahia e empresas privadas para gerir unidades prisionais estatais. Também pediu que o governo se abstivesse de 

renovar ou de firmar novos contratos de terceirização para as funções de agentes penitenciários. 

Pedido de liminar foi acolhido em parte pela Justiça do Trabalho apenas para impedir novas contratações. A decisão 

foi mantida, sucessivamente, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região e pelo presidente do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST). 

No STF, o estado afirma que já se passaram mais de três anos da decisão questionada e que, nesse período, foram 

construídas as unidades prisionais de Brumado e de Irecê, que não podem ser utilizadas em razão da proibição. 

Decisão 

Segundo o presidente do STF, há notícia da existência de excesso de presos no Conjunto Penal de Paulo Afonso e a 

situação carcerária piorou nos últimos meses após a interdição de carceragens de delegacias de polícia localizadas 

nos municípios vizinhos ao presídio, inclusive com o Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA) relatando as 

condições insalubres e a deficiência estrutural nos módulos improvisados que vêm sendo instalados. Para Toffoli, a 

preservação da integridade física e moral dos presos é dever que a Constituição Federal impõe ao poder público a fim 

de concretizar o princípio da dignidade da pessoa humana. 

O ministro reconheceu, ainda, a existência de risco de eventuais fugas em massa, tendo em vista déficit de pessoal e 

sobrecarga da capacidade do sistema prisional. Também entendeu configurado risco de lesão à ordem econômica do 

estado, que, além de suportar gastos de manutenção com duas novas unidades prisionais fora de atividade por falta 

de pessoal, tem despendido verbas públicas com a instalação de módulos prisionais improvisados e de condições 

precárias. 

Concurso público 

Toffoli destacou que sua decisão não afasta a necessidade da realização de concurso público para suprir a falta de 

pessoal para administrar os novos presídios e lembrou que os dois últimos concursos para o cargo de agente 

penitenciário não foram suficientes para sanar o déficit de mão de obra no sistema penitenciário. 

“A autorização para o incremento provisório de mão de obra especializada, até a realização de concurso público, não 

só permitirá a ativação das unidades prisionais de Irecê e Brumado, representando 1.599 novas vagas no sistema 

penitenciário, como vem demonstrar a preocupação republicana do Estado da Bahia em sanear, ainda que 

provisoriamente, a superlotação e as precárias condições do cárcere, que atentam contra a dignidade da pessoa 

humana”, concluiu. 
 

 

Suspensa decisão que extinguiu a condenação do ex-deputado federal José Aleksandro 

 

A ministra Rosa Weber concedeu medida liminar para suspender decisão monocrática do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que, com fundamento na prescrição, extinguiu a pena do ex-deputado federal José Aleksandro da Silva, 

condenado pela Justiça do Acre a 8 anos e 4 meses de reclusão por peculato, falsificação de documento público e 

falsidade ideológica. A decisão da ministra foi proferida na Reclamação (RCL) 36588, ajuizado pelo Ministério Público 

Federal (MPF). 
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O STJ havia concedido habeas corpus ao ex-deputado ao reconhecer a prescrição da pretensão executória (a perda 

do poder-dever de o Estado de executar a pena imposta). Ocorre que, em análise preliminar do caso, a relatora 

verificou que o ato do STJ viola a decisão tomada por ela no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 824173, 

interposto pela defesa, no qual foi rejeitada a tese de prescrição e determinada a execução provisória da pena. “Não 

há falar em prescrição da pretensão punitiva ou executória, pois os crimes, com as penas concretizadas acima, 

prescrevem em oito anos, na forma do artigo 109, inciso IV, do Código Penal”, lembrou. Ainda segundo a relatora, a 

decisão monocrática do STJ havia afastado o cumprimento da determinação de execução da pena imposta pelo STF, 

o que configura usurpação de competência. 

Em sua decisão, a ministra determina ao juízo da 3ª Vara Criminal de Rio Branco (AC) que dê início imediato à 

execução provisória da pena do ex-deputado e que qualquer pedido sobre a ação penal seja encaminhado ao STF até 

posterior ulterior deliberação. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 654   

Sexta Turma mantém paralisação de obras de resort em Pirenópolis (GO) 

 

A Sexta Turma manteve a paralisação das obras do empreendimento Eco Resort Quinta Santa Bárbara, localizado em 

um terreno no centro da cidade de Pirenópolis (GO). Em razão do risco ambiental, o colegiado rejeitou o recurso da 

empresa responsável pelo empreendimento contra a tutela provisória concedida anteriormente a pedido do Ministério 

Público de Goiás (MPGO).  

Em 2018, o MPGO, vislumbrando a prática de crimes ambientais, ofereceu denúncia contra a empresa e seu 

representante legal pela suposta prática dos crimes tipificados nos artigos 38 e 54 da Lei 9.605/1998 e no artigo 15 

da Lei 6.938/1981. O órgão ministerial também ajuizou na vara criminal da cidade medida cautelar para paralisar as 

obras até que houvesse a readequação do projeto pela empresa, como a não ocupação de Área de Preservação 

Permanente (APP) – o que foi deferido pelo magistrado. 

Em mandado de segurança no Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), a empresa pediu a redistribuição da ação à seção 

cível daquela corte, pedido negado pelo desembargador relator, que confirmou a natureza penal da cautelar. A 

responsável pelo empreendimento, então, desistiu do recurso e ajuizou medida cautelar, de natureza cível, a qual foi 

monocraticamente deferida para suspender os efeitos da cautelar criminal e autorizar a retomada das obras.  

O MPGO impugnou a decisão, mas o agravo interno foi desprovido pela câmara cível do TJGO. O órgão ministerial 

interpôs recurso especial e, em pedido de tutela provisória ao STJ, defendeu a suspensão dos efeitos do acórdão do 

TJGO, de modo a restabelecer a decisão do juízo criminal que havia determinado a paralisação das obras. 
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Em decisão monocrática posteriormente confirmada pela Sexta Turma, o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do 

pedido, deferiu a tutela provisória para atribuir efeito suspensivo ativo ao recurso especial, restabelecendo a ordem do 

juízo criminal para interrupção das obras. 

Índole penal 

O ministro ressaltou que apenas no STJ o processo recebeu tratamento adequado, considerando que a matéria possui 

índole penal, ainda que tenha seguido o rito dos procedimentos cíveis. 

Segundo o relator, a concessão de efeito suspensivo a recurso exige a presença concomitante de elementos que 

evidenciem a sua probabilidade de êxito (fumus boni juris) e a demonstração de risco de dano irreparável ou de difícil 

reparação decorrente de eventual demora na solução da causa (periculum in mora). 

Para ele, no caso, há risco de dano irreparável ao bem jurídico tutelado pela norma penal, o que foi evidenciado pelo 

juízo criminal, notadamente pela supressão de APP e pela destruição de nascentes causadas pelo empreendimento. 

Em relação à probabilidade de êxito do recurso especial, Sebastião Reis Júnior destacou que o MPGO suscitou ofensa 

aos artigos 42, 43 e 62 do Código de Processo Civil; ao artigo 282 do Código de Processo Penal; e, subsidiariamente, 

ao artigo 1.022, II, do Código de Processo Civil. 

"Da leitura dos acórdãos impugnados, diviso, em princípio, omissão reiterada na análise de uma das teses veiculadas 

no recurso ministerial, qual seja, a de que, tratando-se de medida cautelar de índole penal, faleceria competência ao 

colegiado cível para debater a matéria", observou. 

Além disso, o ministro afirmou que há chance de êxito no pedido ministerial, uma vez que o TJGO tratou de questão 

penal como se fosse cível, o que consubstanciaria ilegalidade passível de reforma pelo STJ. 

 

 

Para Terceira Seção, estelionato por meio de aplicativo deve ser julgado onde o dinheiro foi recebido 

 

A Terceira Seção decidiu que é competência da 5ª Vara Criminal de São Bernardo do Campo (SP) a condução de 

inquérito policial e eventual julgamento de estelionato praticado por meio de aplicativo, por ter sido lá que os valores 

efetivamente entraram na esfera de disponibilidade dos acusados. 

A vítima comprou uma carta de crédito para aquisição de um veículo Mercedez Benz por meio de aplicativo 

especializado em anúncios dos chamados "carros de repasse". Seguindo as orientações dos supostos vendedores, 

ele fez duas transferências – de R$ 40 mil e R$ 80 mil – para contas situadas em agências bancárias da cidade de 

São Bernardo do Campo. Também efetuou um depósito em dinheiro na boca do caixa, no valor de R$ 4 mil. As 

movimentações foram feitas pela conta bancária da vítima, cujo banco se situa em Caxias do Sul (RS). 

No conflito de competência julgado pela Terceira Seção, o juízo suscitado, da 5ª Vara Criminal de São Bernardo do 

Campo, entendeu que ainda que as contas bancárias dos supostos vendedores pertençam a agências situadas em 

São Bernardo do Campo, o local geográfico de destinação do dinheiro integra o post-factum, não coincidindo com o 

local de consumação do crime, que seria o lugar onde se realizou o depósito – Caxias do Sul. 

O suscitante, juízo da 2ª Vara Criminal de Caxias do Sul, por sua vez, sustentou que a obtenção da vantagem indevida 

ocorreu quando o dinheiro ingressou nas contas dos supostos estelionatários, em São Bernardo do Campo. 

Consumação 
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Segundo o relator do conflito, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, o artigo 70 do Código de Processo Penal 

estabelece que a competência será, em regra, determinada pelo lugar em que se consumou a infração, e o estelionato, 

crime tipificado no artigo 171 do Código Penal, "consuma-se no local e momento em que é auferida a vantagem ilícita". 

Para o ministro, quando o estelionato ocorre por meio do saque ou compensação de cheque, a obtenção da vantagem 

ilícita ocorre no momento em que o cheque é sacado, e o local da obtenção dessa vantagem é aquele em que se situa 

a agência bancária onde foi sacado o cheque adulterado, ou seja, onde a vítima possui conta bancária.  

Quando a vítima, voluntariamente – como no caso analisado –, efetua depósitos ou faz transferência de valores para 

o estelionatário, a obtenção da vantagem ilícita ocorre quando o criminoso efetivamente se apossa do dinheiro, no 

momento em que ele é depositado em sua conta.  

"Como, no caso concreto, a vítima efetuou tanto um depósito em dinheiro quanto duas transferências bancárias, para 

duas contas-correntes vinculadas a agências bancárias situadas na cidade de São Bernardo do Campo, é de se 

reconhecer que a competência para a condução do inquérito policial é do juízo de direito de São Bernardo do Campo", 

concluiu. 

 
 

 

 

Prisão por condenação penal justifica impossibilidade temporária de pagar pensão alimentícia 

 

A Quarta Turma concedeu habeas corpus a um homem que ficou temporariamente impossibilitado de pagar pensão 

alimentícia por estar preso em razão de sentença criminal, mas que comprovou o pagamento dos débitos logo após a 

progressão do regime penal. 

O colegiado, cuja decisão foi unânime, também considerou que, antes da prisão, o compromisso alimentar foi honrado 

por mais de seis anos – o que indica ser verdadeira a alegação de falta de recursos para o pagamento à época do 

cumprimento da pena. 

A ordem de prisão civil foi decretada em virtude do não pagamento de pensão ao filho maior de idade, que é estudante. 

No pedido de habeas corpus, o pai alegou que esteve preso durante quatro meses, período que coincidiu com a 

inadimplência dos alimentos.  

Falta de recursos 

Segundo a ministra Isabel Gallotti, tendo em vista a coincidência entre as datas da prisão penal e do inadimplemento, 

e o fato de o pai ser comerciante autônomo, procede a alegação de falta de recursos para quitar a pensão naquele 

período.  

"Ademais, verifico que o alimentando é pessoa maior e capaz, sendo beneficiário dos alimentos apenas em decorrência 

de sua condição de estudante", afirmou a relatora. 

Ao suspender a ordem de prisão civil, Isabel Gallotti também ressaltou que os alimentos foram homologados 

judicialmente seis anos antes da prisão por condenação penal, sem haver nos autos demonstração de que, nesse 

período, o pai tenha descumprido o compromisso.  

A ministra acrescentou que a jurisprudência do STJ entende que a ordem de prisão do devedor de alimentos não deve 

subsistir quando ele apresentar justificativa capaz de demonstrar a impossibilidade de pagar, e que "o inadimplemento, 

portanto, não decorreu de sua livre vontade". 
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O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 

 

 

 

Sexta Turma nega pedido de liberdade a Dario Messer, preso na Operação Câmbio Desligo 

 

A Sexta Turma negou pedido de liberdade a Dario Messer, preso preventivamente em julho deste ano no âmbito da 

Operação Câmbio Desligo. Apontado como o "doleiro dos doleiros" pelo Ministério Público Federal (MPF), Messer foi 

denunciado pelos crimes de lavagem de dinheiro, evasão de divisas e participação em organização criminosa.   

Deflagrada em 2018 pela Polícia Federal, a Câmbio Desligo é um desdobramento da Operação Lava Jato que apurou 

indícios de sofisticado esquema ilegal de movimentação de dinheiro, no qual vultosas quantias de reais em espécie 

eram geradas no Brasil sem o saque de qualquer valor nos bancos nacionais, ao mesmo tempo em que contas no 

exterior eram creditadas sem que houvesse contratos de câmbio registrados no Banco Central.  

Na denúncia oferecida pelo MPF, Dario Messer é apontado como líder da organização criminosa que articulava e 

potencializava lucros de dezenas de operadores do mercado de moeda estrangeira que agiam à margem da lei.  

Rede internacional 

Segundo a denúncia, o doleiro criou uma rede de lavagem de dinheiro relacionada à prática de crimes como corrupção, 

sonegação tributária e evasão de divisas. Por meio dessas operações, apontou o Ministério Público, Messer chegou a 

movimentar mais de US$ 1,6 bilhão em contas que se espalharam por 52 países e que envolveram mais de três mil 

offshores (empresas e contas bancárias abertas em territórios com menor tributação). 

Após ter habeas corpus negado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, a defesa interpôs recurso ao STJ, 

alegando que Messer recebeu o apelido de "doleiro dos doleiros" sem nenhum motivo concreto, apenas com a 

finalidade de justificar a coação ilegal decorrente da prisão. Segundo a defesa, não haveria risco de continuidade 

delitiva que justificasse a medida cautelar de prisão, pois os principais operadores do suposto esquema agora 

colaboram com a Justiça e teriam cessado suas atividades há mais de dois anos.  

Ainda de acordo com a defesa, todos os demais alvos da Câmbio Desligo já obtiveram a substituição da prisão 

preventiva por outras medidas cautelares, ainda que estivessem residindo no exterior e lá tenham se mantido depois 

da deflagração da operação.  

Principal protagonista 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, relator do recurso, apontou que os elementos de convicção provisória sobre a autoria 

dos crimes estão apoiados não apenas nos depoimentos de colaboradores da Justiça, mas também em documentos, 

como relatórios de inteligência do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 

Segundo o relator, Dario Messer é apontado no decreto de prisão como o principal protagonista da sofisticada 

organização criminosa, e desde o ano 2000 estaria praticando atos de lavagem de dinheiro e evasão de divisas, sendo 

o principal beneficiário do lucro das atividades ilícitas. 

Com a participação do acusado – lembrou o ministro –, teria sido criado, inclusive, um banco em Antígua e Barbuda, 

com a finalidade de ocultar dinheiro de clientes. 

Atuação preponderante 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FSexta-Turma-nega-pedido-de-liberdade-a-Dario-Messer--preso-na-Operacao-Cambio-Desligo.aspx&data=02%7C01%7C%7C40278a58605c453f6e0708d736fec2ce%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637038340712782618&sdata=cGFE6iVIXFDvcmx%2FX94t62Y3bMuJTmX65yAwcCRebRY%3D&reserved=0


O relator afirmou que, de fato, alguns investigados na Operação Câmbio Desligo estão submetidos a medidas 

cautelares menos extremas do que a prisão. Entretanto, Rogerio Schietti realçou que o doleiro parece ter maior grau 

de periculosidade, pois seria o integrante mais importante da organização criminosa.  

"Sua atuação, em tese, foi preponderante para o cometimento, em larga escala, de delitos com capacidade de afetar 

de modo relevante a economia e movimentar quantia substancial de dinheiro por meio da rede de câmbio paralelo. A 

impressão que se tem, ao menos ao ler a narrativa judicial, é que o réu faz da prática criminosa um meio de vida, o 

que denota a urgência de sua prisão", apontou o ministro. 

Ao negar o pedido de habeas corpus, o ministro Schietti afirmou ainda que, embora a prisão de Messer tenha sido 

decretada em abril de 2018, a medida só foi cumprida em julho de 2019, tendo o doleiro permanecido foragido mesmo 

após a inclusão do seu nome no Sistema de Difusão Vermelha da Interpol – o que também demonstra a disposição do 

acusado de não se submeter à aplicação da lei penal. 

 

 

 

Relator indefere habeas corpus de casal acusado de invadir celulares de autoridades 

 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca indeferiu o pedido de habeas corpus do casal Gustavo Henrique Elias Santos 
e Suelen Priscila de Oliveira, que está em prisão preventiva desde 23 de julho. Eles são investigados por invadir contas 
de autoridades brasileiras no aplicativo Telegram, entre elas o ministro da Justiça, Sergio Moro. 

A defesa entrou com o pedido de habeas corpus no STJ contra decisão monocrática do desembargador relator que 
negou a liminar em outro habeas corpus no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1). 

Para o ministro, não está configurada hipótese excepcional de flagrante ilegalidade que justifique a superação da 
Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), a qual, por analogia, é aplicada no STJ com o sentido de não ser 
cabível habeas corpus contra decisão de segunda instância que apenas indeferiu a liminar em pedido anterior, não 
tendo havido ainda o julgamento de mérito na corte de origem. 

Ao STJ, a defesa alegou, entre outros pontos, que não houve a participação dos acusados nos crimes investigados 
pela Operação Spoofing, deflagrada pela Polícia Federal em 23 de julho com o objetivo de apurar as invasões dos 
celulares de autoridades públicas. No pedido, afirmou que Gustavo poderia estar envolvido em outros crimes, mas a 
competência para julgar esses casos não seria da Justiça Federal. 

A defesa pediu a revogação da prisão preventiva, a declaração de incompetência da Justiça Federal e a anulação dos 
atos processuais praticados. 

Situações excepcionais 

Ao ressaltar a jurisprudência do STJ, o ministro Reynado Soares da Fonseca lembrou que, em casos excepcionais, 
como forma de garantir a efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez constatada a 
existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou teratologia, é possível a superação da Súmula 691 do STF. 

"Consoante se observa dos autos, a decisão que indeferiu o pedido liminar na origem não ostenta ilegalidade evidente 
e apta a desafiar controle antecipado por este Superior Tribunal, pois, sob a cognição sumária, considerou 
fundamentada a prisão preventiva dos pacientes, não apresentando qualquer ilegalidade ou teratologia", disse. 

O ministro destacou indícios, apontados pelo juízo de primeiro grau, do suposto envolvimento dos presos nos crimes 
investigados, como o fato de que as ligações para as autoridades teriam sido feitas pelo sistema e logs da BRVOZ 
vinculados aos seus ID's.  

Além disso, informou que o material encontrado na residência dos investigados poderá indicar o envolvimento de 
Gustavo com o corréu confesso Walter Delgatti na prática de crimes cibernéticos – praticados, em tese, também contra 
a Caixa Econômica Federal – e que ainda há perícias pendentes de realização. 
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Ordem pública 

Em sua decisão, o ministro mencionou precedentes do STF que admitem a prisão preventiva quando as circunstâncias 
concretas do crime indicarem risco à ordem pública; bem como lembrou a jurisprudência do STJ segundo a qual a 
participação do agente em organização criminosa sofisticada – reveladora de habitualidade delitiva – pode justificar 
esse tipo de prisão, desautorizando sua substituição por outras medidas cautelares.  

"De igual modo, prevalece no colendo Supremo Tribunal Federal a diretriz no sentido de que a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva", declarou o ministro. 

Reynaldo Soares da Fonseca ainda observou que as questões suscitadas pela defesa serão tratadas pelo TRF1 no 
julgamento de mérito do outro habeas corpus, não podendo o STJ, até lá, apreciar a alegação de constrangimento 
ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 
 

 

 

Negado recurso de irlandês acusado de vender ilegalmente ingressos dos Jogos Olímpicos do Rio 

 

A Quinta Turma negou provimento a um recurso em habeas corpus do empresário irlandês Kevin James Mallon, 

acusado de envolvimento em esquema de venda ilegal de ingressos para os Jogos Olímpicos de 2016, no Rio de 

Janeiro. 

Segundo a denúncia do Ministério Público, Mallon, por meio de sua empresa THG Sports, comprou pelo menos 110 

ingressos e os revendeu por preço superior ao estampado, obtendo lucro ilícito. Ainda segundo o MP, a polícia 

encontrou outros 789 ingressos no quarto de hotel onde Mallon estava hospedado. 

No recurso, a defesa afirmou que a denúncia foi recebida pelo juízo de primeira instância de forma irregular, sem justa 

causa e "ao arrepio" dos artigos 41 e 395 do Código de Processo Penal. Os advogados pediram o trancamento da 

ação penal – que estava suspensa desde outubro de 2017 por liminar concedida pelo relator, ministro Ribeiro Dantas. 

Indícios suficientes 

Ao analisar o recurso em habeas corpus, o ministro afirmou que a denúncia do MP narrou com detalhes suficientes a 

forma como o grupo criminoso agia, consistente no fornecimento, desvio, na distribuição e venda ilegal de ingressos 

para os Jogos do Rio, comercializando os bilhetes por preço superior ao normal, por meio de pacotes de hospitalidade 

ou VIPs. 

"Ao recorrente era incumbido o fornecimento, o desvio e a facilitação da distribuição de ingressos para venda por preço 

superior ao estampado no bilhete, por ser o diretor da empresa THG Sports e de outras 24 empresas pertencentes ao 

grupo Marcus Evans", resumiu o ministro sobre a suposta participação de Mallon na organização criminosa. 

Ele frisou que o grupo burlou o procedimento de autorização para a venda e revenda de ingressos, constituindo de 

forma fraudulenta a empresa Pro 10 Sports, credenciada junto ao Comitê Olímpico Internacional (COI). 

Ribeiro Dantas destacou que a denúncia apresentou elementos suficientes para a configuração, em tese, dos crimes 

de organização criminosa, estelionato, marketing de emboscada por associação, lavagem de dinheiro e sonegação 

fiscal. 

O ministro lembrou que, ao contrário do que foi sustentado pela defesa, nessa fase processual deve ser privilegiado o 

princípio in dubio pro societate – ou seja, a ação deve prosseguir bastando que haja elementos mínimos que 

corroborem a acusação. 
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Crimes em detalhes 

O ministro destacou os fatos narrados em relação a cada um dos crimes imputados pelo MP. Sobre o marketing de 

emboscada por associação, o relator ressaltou os detalhes apurados durante o flagrante. 

"A exordial demonstra que o recorrente, ao ser preso em flagrante no quarto do hotel em que estava hospedado, 

possuía vários ingressos para a abertura dos jogos, além de cartazes com o logotipo dos Jogos Olímpicos Rio 2016 

que passavam a falsa sensação ao público de que os serviços disponibilizados pela THG Sports eram autorizados 

pelo Comitê Olímpico organizador", afirmou o ministro, ao concluir que, apesar da posse dos ingressos, a empresa 

"não tinha autorização das entidades organizadoras ou de pessoas por elas indicadas para atuar no evento esportivo". 

Ribeiro Dantas mencionou que, a respeito dos crimes de lavagem de dinheiro e sonegação fiscal, a denúncia consignou 

que o grupo utilizou contas das empresas criadas para receber os valores, ocultando e dissimulando a natureza e a 

origem do dinheiro, sem registrar qualquer transação perante o fisco estadual ou municipal para se eximir do 

pagamento de tributos. 

"Tendo havido a narração de fato típico, antijurídico e culpável, com a devida acuidade, suas circunstâncias, a 

qualificação dos acusados e a classificação dos crimes, viabilizando a aplicação da lei penal pelo órgão julgador e o 

exercício da ampla defesa, forçoso reconhecer que a peça acusatória permite a deflagração da ação penal" – finalizou 

o ministro ao rejeitar o recurso. Com a decisão, a liminar de 2017 foi revogada. 

 

 

Comércio ilegal de internet via rádio caracteriza desenvolvimento clandestino de atividade de 

telecomunicação 

 

A Quinta Turma ratificou entendimento – já consolidado na jurisprudência do tribunal – de que o fornecimento de 

internet via rádio sem a devida autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) caracteriza o crime 

previsto no artigo 183 da Lei 9.472/1997. 

Com esse fundamento, a turma não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de um homem condenado por 

atividade clandestina de telecomunicação. 

De acordo com a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), dois homens desenvolveram no interior de São Paulo 

um esquema para a comercialização ilegal de internet via rádio, cobrando R$ 50 por mês dos consumidores pelo 

serviço fornecido sem autorização da Anatel. 

A sentença condenou um dos acusados pelo desenvolvimento clandestino de atividades de telecomunicação. O 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) deu provimento ao recurso do MPF para condenar também o outro 

pelo mesmo crime. 

No habeas corpus, a defesa de um dos condenados argumentou que os laudos técnicos atestaram que o equipamento 

de rádio utilizado era de comunicação restrita, o que não caracterizaria crime desde a edição da Portaria 680/2017 da 

Anatel. 

Para a defesa, a conduta seria atípica, pois o acusado estava compartilhando sinal de internet com equipamento de 

comunicação restrita, e não desenvolvendo atividade de telecomunicação propriamente dita. 

Revisão inviável 

Segundo o relator do habeas corpus, ministro Joel Ilan Paciornik, não procede a alegação de atipicidade da conduta, 

já que esta não foi a conclusão da segunda instância após a análise das provas. O ministro citou trechos do acórdão 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FComercio-ilegal-de-internet-via-radio-caracteriza-desenvolvimento-clandestino-de-atividade-de-telecomunicacao.aspx&data=02%7C01%7C%7C74b9316bef834600df2708d73632fa04%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637037465102917246&sdata=pnaNlNOJTtUtYesHfvVeAsPE8XwN8l30kchvgMe%2BvdU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FComercio-ilegal-de-internet-via-radio-caracteriza-desenvolvimento-clandestino-de-atividade-de-telecomunicacao.aspx&data=02%7C01%7C%7C74b9316bef834600df2708d73632fa04%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637037465102917246&sdata=pnaNlNOJTtUtYesHfvVeAsPE8XwN8l30kchvgMe%2BvdU%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2FL9472.htm%23art183&data=02%7C01%7C%7C74b9316bef834600df2708d73632fa04%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637037465102917246&sdata=ES0t0UCxJOa1Mv%2FWEQAI0OBO4HCqcUMV%2BSTrR5C8oxY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.anatel.gov.br%2Flegislacao%2Fresolucoes%2F2017%2F936-resolucao-680&data=02%7C01%7C%7C74b9316bef834600df2708d73632fa04%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637037465102927241&sdata=LuJMggPYPETR6gT4sHI4d%2Bsqr4wZPOD%2B30kjkYU4kYI%3D&reserved=0


do TRF3, segundo os quais os equipamentos utilizados eram capazes de fornecer o serviço para diversos usuários. O 

esquema incluía a instalação de uma torre de transmissão na casa de um dos condenados – evidenciando, segundo 

o TRF3, seu caráter comercial. 

De acordo com Paciornik, para avaliar se os equipamentos utilizados seriam realmente de comunicação restrita, como 

diz a defesa, seria necessário o exame aprofundado de provas, o que não é possível em habeas corpus. 

O ministro destacou que não há qualquer ilegalidade na conclusão do TRF3 pela tipificação da conduta, já que a 

jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de que transmitir sinal de internet via rádio de forma clandestina caracteriza 

o delito previsto no artigo 183 da Lei 9.472/1997. 

 

 

Lei Maria da Penha, 13 anos de amparo à vítima de violência doméstica 

 

Há 13 anos, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340, promulgada em 7 de agosto de 2006) surgiu para proteger mulheres 
da violência doméstica e familiar, criando mecanismos para prevenir e coibir agressões, interrompendo o processo de 
escalada de opressão cuja intensidade aumenta ao longo do tempo. 

Mesmo com uma lei específica, o problema se manteve relevante e atual ao longo desta década, fomentando 
discussões sobre as dificuldades na prevenção desse tipo de violência, as respostas do direito e as medidas possíveis 
de serem adotadas. Nesse contexto, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) sedia nesta segunda-feira (9), às 17h, o 
lançamento do livro Tecendo fios das críticas feministas ao direito no Brasil. 

O evento faz parte das atividades do programa Equilibra, lançado em março deste ano pelo STJ com o objetivo de 
implementar políticas destinadas a fortalecer a participação feminina no tribunal. A publicação é organizada pelo 
Consórcio Lei Maria da Penha pelo Enfrentamento a Todas as Formas de Violência de Gênero contra as Mulheres e 
foi editada a partir de workshop de mesmo nome realizado na Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU), 
em maio de 2017. 

Medidas protetivas 

As medidas protetivas de urgência são um dos principais mecanismos de amparo às mulheres previstos na Lei Maria 
da Penha. Elas podem tanto obrigar o agressor a uma conduta (a exemplo da suspensão do porte de armas, 
afastamento do lar, proibição de aproximação ou de contato com a vítima); quanto amparar a vítima, como as que 
determinam o seu encaminhamento a programa de proteção ou atendimento.  

O Judiciário cumpre papel fundamental na proteção da mulher, pois é quem determina a execução de tais medidas – 
demanda que tem crescido nos últimos anos, segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Apenas em 
2018, foram aplicadas 339.216 medidas protetivas, um aumento de 16% em relação ao ano anterior. No mesmo ano, 
havia mais de 1 milhão de casos de violência doméstica tramitando na Justiça brasileira. 

Recentemente, a Lei 13.641/2018 criminalizou a conduta dedescumprir decisão judicial que defere medidas protetivas 
de urgência, prevendo a pena de três meses a dois anos de detenção. 

Ainda assim, o número de denúncias de violações contra a mulher é preocupante: em 2018, a Central de Atendimento 
à Mulher (Ligue 180) recebeu 92.663 ligações. Só nos primeiros seis meses de 2019, o canal já atendeu 46.510 
denúncias, um aumento de 10,93% em relação ao mesmo período do ano anterior. A maioria é referente a violência 
doméstica e familiar (35.769), seguida por tentativa de feminicídio (2.688), violência moral (1.921) e ameaças (1.844). 

Medida autônoma 

Para o ministro Luis Felipe Salomão, a especial atenção conferida à violência doméstica "constitui providência de 
estatura constitucional e é pauta permanente de debates nacionais e internacionais, tamanha a relevância do problema 
e a extensão dos danos causados ao longo da história". 
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Segundo ele, foi diante do reconhecimento internacional de que a violência contra as mulheres representa uma grave 
violação dos direitos humanos, à qual historicamente estão submetidas, que a Lei Maria da Penha foi promulgada. 

Em 2014, em julgamento sob a relatoria de Salomão, a Quarta Turma definiu que as medidas protetivas previstas na 
lei, observados os requisitos específicos para a concessão de cada uma, podem ser pleiteadas de forma autônoma 
para proteger a mulher da violência doméstica, independentemente da existência, presente ou potencial, de processo-
crime ou ação principal contra o suposto agressor. 

O colegiado negou provimento ao recurso especial de um rapaz cuja mãe ajuizou ação protetiva contra ele, após 
apresentar atitudes violentas (xingamentos, ofensas, ameaças e pressão psicológica) em razão de doação de imóvel 
feita por ela e o falecido esposo aos seus seis filhos, com reserva de usufruto vitalício. 

Ao STJ, o rapaz alegou que a mãe seria carecedora de ação por ausência de interesse jurídico na demanda, já que 
nem ela nem o Ministério Público ofereceram queixa-crime ou denúncia contra ele, o que impediria o prosseguimento 
da ação, a qual seria acessória ao processo criminal. 

Processo civil 

O ministro Salomão afirmou que o papel da Lei Maria da Penha no ordenamento jurídico é ampliar os mecanismos 
jurídicos e estatais de proteção à mulher, parecendo claro "que o intento de prevenção da violência doméstica contra 
a mulher pode ser perseguido com medidas judiciais de natureza não criminal, mesmo porque a resposta penal estatal 
só é desencadeada depois que, concretamente, o ilícito penal é cometido, muitas vezes com consequências 
irreversíveis, como no caso de homicídio ou de lesões corporais graves ou gravíssimas". 

Assim, para o ministro, utilizar a via das ações de natureza civil, com aplicação de medidas protetivas da lei, pode 
evitar um mal maior, sem necessidade de posterior intervenção penal nas relações familiares. 

Salomão ressaltou que fica clara a inexistência de exclusividade de aplicação penal da Lei Maria da Penha quando a 
própria lei busca a incidência de outros diplomas para a realização de seus propósitos. Citou como exemplo o 
parágrafo 4° do artigo 22, que autoriza a aplicação dos parágrafos 5º e 6º do artigo 461 do Código de Processo Civil; 
além do artigo 13, o qual afirma que "ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais [...] 
aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, 
ao adolescente e ao idoso que não conflitem com o estabelecido nesta lei". 

"Se é certo que a Lei Maria da Penha permite a incidência do artigo 461, parágrafo 5°, do Código de Processo Civil 
para a concretização das medidas protetivas nela previstas, não é menos verdade que, como pacificamente 
reconhecido pela doutrina, o mencionado dispositivo do diploma processual não estabelece rol exauriente de medidas 
de apoio, o que permite, de forma recíproca e observados os específicos requisitos, a aplicação das medidas previstas 
na Lei 11.340/2006 no âmbito do processo civil", ressaltou. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

Pensão alimentícia 

Em novembro de 2018, a Terceira Turma entendeu que é possível, no âmbito de ação criminal destinada a apurar 
crime de violência doméstica e familiar, impor o pagamento de pensão alimentícia ao investigado (conforme o inciso 
V do artigo 22 da Lei 11.340/2006), constituindo a determinação título hábil para cobrança e, em caso de não 
pagamento, passível de decretação da prisão civil do devedor.  

Na ocasião, o colegiado não conheceu do recurso em habeas corpus de um homem investigado por agressão e 
ameaça à sua então companheira, inclusive por ter ateado fogo na residência em que a mulher e a filha se 
encontravam, em Monte Carmelo (MG). Além de decretar a prisão preventiva do acusado, o juízo criminal impôs a 
medida protetiva alimentar.  

No entanto, por não ter cumprido a determinação, foi decretada a prisão do devedor em ação de execução alimentar. 
A defesa impetrou recurso em habeas corpus ao STJ, argumentando que a decisão que fixou alimentos provisórios 
seria inidônea para subsidiar a ação de execução de alimentos, sendo indispensável o ajuizamento de ação principal, 
com a viabilidade do contraditório, no prazo de 30 dias, sob pena de decadência.  

Plena efetividade 
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O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que não há dispositivo legal que preveja a necessidade 
de ajuizamento de ação de alimentos perante a vara de família, no prazo de 30 dias, para efeito de exigibilidade da 
medida protetiva de alimentos. 

Para ele, a linha argumentativa da defesa "se aparta do norte interpretativo na aplicação das disposições e dos novos 
institutos jurídicos trazidos pela Lei 11.340/2006, que é justamente conferir plena efetividade para a proteção à mulher 
submetida à situação de violência doméstica e familiar, propósito precípuo da lei".  

O ministro lembrou a competência híbrida (criminal e civil) da vara especializada em violência doméstica e familiar 
contra a mulher para o julgamento e execução das causas. Ele ressaltou que, no caso, a medida protetiva de alimentos 
foi proferida por juízo materialmente competente (criminal, diante da inexistência do juizado especializado na cidade), 
e "não precisa, por óbvio, ser ratificada por outro juízo, no bojo de outra ação".  

Segundo Bellizze, a medida fixada por juízo materialmente competente "consubstancia, em si, título judicial idôneo a 
autorizar a credora de alimentos a levar a efeito, imediatamente, as providências judiciais para a sua cobrança, com 
os correspondentes meios coercitivos que a lei dispõe (perante o próprio juízo). Compreensão diversa tornaria inócuo 
o propósito de se conferir efetiva proteção à mulher em situação de hipervulnerabilidade, indiscutivelmente". 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

Ameaça internacional 

Em julgamento realizado em 2018, a Terceira Seção do STJ estabeleceu a competência da Justiça Federal para julgar 
caso de crime de ameaça em que o suposto agressor, que vive nos Estados Unidos, teria utilizado uma rede social 
para ameaçar a ex-namorada residente no Brasil.  

Com base em entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), o colegiado concluiu que, embora as convenções 
firmadas pelo Brasil em temas ligados ao combate à violência de gênero não tratem do crime de ameaça, a Lei Maria 
da Penha concretizou o dever assumido pelo país de proteger a mulher contra toda forma de violência. 

O conflito de competência analisado no STJ teve origem em uma ação pleiteada pela mulher para fixar medidas 
protetivas no âmbito da Justiça estadual em razão de supostas ameaças feitas, via rede social, por um homem com 
quem manteve relacionamento quando fez intercâmbio nos Estados Unidos. 

Crime a distância 

Como o suposto autor das ameaças estava em território estrangeiro e não havia notícia de sua entrada no país, o 
relator do conflito, ministro Joel Ilan Paciornik, entendeu que se tratava de um possível crime a distância, tendo em 
vista que as ameaças foram praticadas nos EUA, mas a suposta vítima teria tomado conhecimento de seu teor no 
Brasil.  

O ministro reconheceu que não há, nesse caso, crime previsto em tratado ou convenção internacional dos quais o 
Brasil seja signatário, como a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher.  

No entanto, o relator destacou que, em situação semelhante, o argumento de ausência de tipificação em convenção 
internacional foi derrubado pelo STF ao analisar casos de pedofilia na internet. Em julgamento com repercussão geral 
reconhecida, a Suprema Corte concluiu que o Estatuto da Criança e do Adolescente é produto legal de acordos 
internacionais celebrados pelo Brasil. 

"À luz do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, embora as convenções internacionais firmadas pelo 
Brasil não tipifiquem ameaças à mulher, a Lei Maria da Penha, que prevê medidas protetivas, veio concretizar o dever 
assumido pelo Estado brasileiro de proteção à mulher", concluiu o ministro ao fixar a competência da Justiça Federal. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  

Valoração da personalidade 

Ao julgar o HC 452.391, a Sexta Turma definiu que o descumprimento reiterado de medidas protetivas de urgência era 
fundamento idôneo para valorar negativamente a personalidade de um homem, condenado por homicídio triplamente 
qualificado e ameaça contra a ex-namorada.  
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A defesa do paciente alegou ao STJ que haveria ilegalidade nessa valoração, diante da falta de laudo técnico firmado 
por especialistas nos autos, bem como por não estar demonstrado com elementos concretos que ele possuiria 
comportamento criminoso contumaz, ou que seria sujeito degenerado, perverso ou perigoso.  

A personalidade do agente foi valorada de forma negativa pela magistrada sentenciante e pelo Tribunal de Justiça do 
Paraná por diversos fundamentos, entre os quais, o fato de ter descumprido medida protetiva consistente na proibição 
de se aproximar a menos de 300 metros da ofendida, bem como de manter contato por qualquer meio de comunicação 
com ela. Mesmo com essas determinações, ele matou a ex-namorada a golpes de faca quando ela tinha 60 anos. 

Para o relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, o comportamento do homem "revela seu especial 
desrespeito e desprezo tanto pela mulher quanto pelo sistema judicial. Ademais, denota intrepidez do paciente, 
porquanto, não obstante imposição judicial de proibição de aproximação da vítima, a providência foi por ele desprezada 
a fim de concretizar o objetivo de matá-la". 

O ministro observou que a análise da personalidade, na primeira fase da dosimetria da pena, pode se basear na 
demonstração, em concreto, de que o réu foi notadamente vil na prática do fato criminoso e extrapolou a abrangência 
do tipo penal. 

Schietti ainda lembrou precedente do STJ segundo o qual a circunstância judicial relativa à personalidade não depende 
de laudo técnico, podendo ser verificada pelo magistrado a partir de elementos extraídos dos autos, que demonstrem 
a acentuada periculosidade. 

Ao negar o pedido do paciente, o relator ressaltou que "a menção ao descumprimento reiterado de medidas protetivas 
é motivação apta a ensejar-lhe o aumento da pena-base, razão pela qual o quantum da reprimenda não merece 
reforma". 

 

 

 

Sexta Turma decide que assédio sexual pode ser caracterizado entre professor e aluno 

 

A Sexta Turma, por maioria, entendeu que o crime de assédio sexual – definido no artigo 216-A do Código Penal (CP) 

e geralmente associado à superioridade hierárquica em relações de emprego – pode ser caracterizado no caso de 

constrangimento cometido por professores contra alunos. 

No voto seguido pela maioria, o ministro Rogerio Schietti Cruz destacou que, embora não haja pacificação doutrinária 

e jurisprudencial acerca do tema, é preciso considerar a relação de superioridade hierárquica entre professor e aluno, 

nas hipóteses em que o docente se vale da sua profissão para obter vantagem sexual. 

"Ignorar a notória ascendência que o mestre exerce sobre os pupilos é, equivocadamente, desconsiderar a influência 

e, mormente, o poder exercido sobre os que admiram, obedecem e, não raro, temem aquele que detém e repassa o 

conhecimento", afirmou Schietti. 

O caso 

Segundo o processo, o réu, em 2012, ao conversar com uma aluna adolescente em sala de aula sobre suas notas, 

teria afirmado que ela precisava de dois pontos para alcançar a média necessária e, nesse momento, teria se 

aproximado dela e tocado sua barriga e seus seios.  

Em primeira instância, o acusado foi condenado a um ano e quatro meses de detenção mais multa, pela prática do 

delito descrito no artigo 216-A, parágrafo 2º, do CP. A sanção foi substituída por pena restritiva de direitos. 
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A defesa apelou, e o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu parcial provimento ao recurso para reduzir, de um 

terço para um sexto, a fração de aumento pela majorante aplicada em virtude de ser a vítima menor de 18 anos. Com 

isso, a pena final foi estabelecida em um ano e dois meses de detenção. 

No recuso ao STJ, o professor alegou que não foi comprovada a intenção de constrangimento com fins de obter 

vantagem ou favorecimento sexual e que a aluna nem precisava dos pontos para aprovação na matéria. 

Ele afirmou ainda que o crime de assédio sexual não poderia ser considerado no caso, pois não havia relação 

hierárquica com a suposta vítima.  

Exemplo de conduta 

Em seu voto, o ministro Schietti sustentou que o vínculo de confiança e admiração entre professor e aluno pressupõe 

inegável superioridade, capaz de "alterar o ânimo da pessoa perseguida". 

"Revela-se patente a aludida 'ascendência', em virtude da 'função' – outro elemento normativo do tipo –, dada a 

atribuição que tem a cátedra de interferir diretamente no desempenho acadêmico do discente, situação que gera no 

estudante o receio da reprovação." 

Para fundamentar a tese que prevaleceu no julgamento, o magistrado citou o texto original da Lei 10.224/2001, que 

incluiu no CP o artigo 216-A, cujo parágrafo único estendia o conceito de assédio sexual para os atos cometidos "com 

abuso ou violação de dever inerente a ofício ou ministério". 

Schietti ressaltou que, embora o texto tenha sido posteriormente vetado para evitar bis in idem (duplicação de punição 

por situações já previstas no artigo 226 do CP), "é notório o propósito do legislador de punir aquele que se prevalece 

da condição como a narrada nos autos para obter vantagem de natureza sexual". 

"Faço lembrar que o professor está presente na vida de crianças, jovens e também adultos durante considerável 

quantidade de tempo, torna-se exemplo de conduta e os guia para a formação cidadã e profissional, motivo pelo qual 

a 'ascendência' constante do tipo penal objeto deste recurso não pode se limitar à ideia de relação empregatícia entre 

as partes", disse o ministro. 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

 

 

Quinta Turma nega recurso de advogado acusado de matar a mulher no Pará 

 

A Quinta Turma negou provimento ao recurso em habeas corpus no qual a defesa do advogado Hélio Gueiros Neto 

pedia a declaração de nulidade de seu interrogatório no processo em que é acusado de matar a mulher. Para a defesa, 

o interrogatório não poderia ter ocorrido antes do término do prazo que havia sido deferido para a juntada de parecer 

técnico. 

O réu foi denunciado pela prática de homicídio triplamente qualificado contra sua esposa, a também advogada Renata 

Cardim, em 2015 – caso de grande repercussão no Pará, onde o avô do acusado foi governador. Segundo os autos, 

Hélio Gueiros Neto teria sufocado e matado a mulher no apartamento do casal. Ele nega, sustentando que a morte foi 

natural. 

Na primeira instância, o réu tentou adiar o interrogatório marcado para data anterior ao fim do prazo concedido para 

apresentação de parecer técnico pela defesa. O pedido foi indeferido pelo juízo, sob o argumento de que o laudo 
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pendente de juntada não iria trazer nenhuma novidade, pois o assistente técnico responsável já havia prestado 

depoimento no processo. 

Formalidade 

Para o juízo, a juntada do parecer, ainda que depois do interrogatório do réu, seria providência formal, inerente ao que 

já fora objeto do depoimento do assistente técnico. O juízo observou ainda que o interrogatório do réu era o último ato 

da fase de produção de provas orais, "cabendo destacar que a pendência de prazo para apresentação de parecer 

técnico não diz respeito à presente fase de instrução probatória".  

No dia do interrogatório, o acusado usou de seu direito constitucional de permanecer calado. 

Na sequência, os advogados impetraram habeas corpus no Tribunal de Justiça do Pará (TJPA) alegando nulidade do 

interrogatório por cerceamento de defesa. Afirmaram que sua realização antes da integralização do conjunto probatório 

dos autos violou a autodefesa, pois o réu ficou impossibilitado de usar em seu favor a totalidade das provas produzidas 

em juízo. 

O TJPA, porém, não acolheu os argumentos. Segundo a corte estadual, tanto o artigo 563 do Código de Processo 

Penal quanto a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), expressa na Súmula 523, estabelecem que o 

reconhecimento de nulidade dos atos processuais exige a demonstração do efetivo prejuízo causado à parte. 

Alegação genérica 

Ao analisar o recurso no STJ, o relator, ministro Joel Ilan Paciornik, destacou que a jurisprudência do tribunal também 

é no sentido de que a declaração de nulidade processual, ainda que absoluta, depende da demonstração de efetivo 

prejuízo para uma das partes. 

"No caso em análise, a defesa não logrou demonstrar qual o prejuízo experimentado em razão da antecipação da 

prova", afirmou Paciornik. "A defesa apenas insiste na ocorrência de cerceamento à ampla defesa, pois ao recorrente 

não teria sido oportunizado o contato com todas as provas documentais." 

Segundo o relator, a defesa não demonstrou de que forma as informações do parecer técnico a ser juntado aos autos 

poderiam ter modificado o conteúdo das declarações do réu, caso o interrogatório ocorresse depois. 

Joel Paciornik ressaltou o fato – anotado pelo juízo de primeiro grau – de que "a opinião técnica referente ao laudo 

cujo prazo para juntada ainda estava em aberto já constava dos autos, uma vez que o próprio assistente técnico já 

havia sido ouvido em juízo e manifestado oralmente seu parecer". 

Assim, concluiu o ministro, "o laudo técnico que ainda não havia sido juntado não iria trazer nenhuma prova 

substancialmente nova ao processo, o que afasta a alegação de prejuízo ao exercício da ampla defesa". 

 

 

Prescrição da lei penal se aplica a infrações administrativas mesmo sem apuração criminal contra 

servidor 

 

A Primeira Seção não reconheceu a prescrição em um processo administrativo ao adotar novo entendimento sobre o 

tema – de que os prazos penais se aplicam às infrações disciplinares capituladas como crime, ainda que não haja 

apuração criminal da conduta do servidor. 

Uma servidora foi destituída de cargo em comissão em 2014 por se valer de suas atribuições para lograr proveito 

pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; por improbidade administrativa; por lesão aos 
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cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional, aplicando-se ainda o disposto nos artigos 136 e 137, parágrafo 

único, da Lei 8.112/1990. 

Em mandado de segurança impetrado no STJ, ela alegou que havia transcorrido o prazo de prescrição para aplicar a 

penalidade no processo administrativo disciplinar, o qual foi instaurado em 7 de agosto de 2008, sendo finalizado o 

prazo de 140 dias para sua conclusão em 26 de dezembro daquele ano. A impetrante argumentou que, nos termos da 

lei, a prescrição se dá em cinco anos no caso das infrações puníveis com destituição de cargo em comissão, o que 

teria ocorrido em 26 de dezembro de 2013. 

O autor do voto vencedor no julgamento, ministro Og Fernandes, lembrou que a Primeira Seção, ao julgar 

recentemente o EREsp 1.656.383, de relatoria do ministro Gurgel de Faria, definiu que, diante da rigorosa 

independência entre as esferas administrativa e criminal, não se pode considerar a apuração criminal um pré-requisito 

para a adoção do prazo prescricional da lei penal no processo administrativo. O entendimento anterior do STJ era o 

de que a aplicação do prazo previsto na lei penal exigia demonstração da existência de apuração criminal da conduta 

do servidor. 

Irrelevante 

O ministro ressaltou que o Supremo Tribunal Federal (STF) já se posicionou sobre a independência entre as instâncias 

(MS 23.242 e MS 24.013) e considerou irrelevante, para a aplicação do prazo prescricional previsto para o crime, que 

tenha ou não sido instaurado o inquérito policial ou a ação penal a respeito dos mesmos fatos. 

"Ou seja, tanto para o STF quanto para o STJ, a fim de que seja aplicável o artigo 142, parágrafo 2°, da Lei 8.112/1990, 

não é necessário demonstrar a existência da apuração criminal da conduta do servidor. Isso porque o lapso 

prescricional não pode variar ao talante da existência ou não de apuração criminal, justamente pelo fato de a prescrição 

estar relacionada à segurança jurídica. Assim, o critério para fixação do prazo prescricional deve ser o mais objetivo 

possível – justamente o previsto no dispositivo legal referido –, e não oscilar de forma a gerar instabilidade e 

insegurança jurídica para todo o sistema", afirmou o ministro. 

Ao analisar o mandado de segurança, Og Fernandes observou que a inexistência de notícia nos autos sobre a 

instauração de apuração criminal quanto aos fatos imputados à impetrante não impede a aplicação dos prazos penais, 

já que tais fatos se enquadram nos artigos 163, 299, 312, parágrafo 1°, 317, 359-B e 359-D do Código Penal. 

Dessa forma, o ministro explicou que a prescrição para a aplicação da penalidade no processo administrativo disciplinar 

não se consumou, uma vez que o prazo previsto para os crimes em análise é de 16 anos, conforme o artigo 109, II, do 

Código Penal (pena máxima em abstrato de 12 anos). 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Inspeções devem garantir melhor serviço para população, afirma corregedor 

Justiça Presente: integração com diferentes atores garante avanços no SEEU 
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LEGISLAÇÃO  

 

Lei Estadual nº 8.515, de 05 de setembro de 2019 - Altera a Lei nº 6.483, de 04 de julho de 2013, que dispõe 

sobre a aplicabilidade das penalidades administrativas, motivadas pela prática de atos de discriminação racial. 

 

Fonte: ALERJ 
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